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1. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO DE CONTROLO 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

No Programa Anual de Fiscalização da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (SRMTC) 

para 20261 foi inscrita a «Auditoria de apuramento da responsabilidade financeira inerente ao ato 

ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻǊ Řŀ ŘŜǎǇŜǎŀ ŎƻƳ ŀ ά9ƳǇǊŜƛǘŀŘŀ Řŀ !ƳǇƭƛŀœńƻ Řƻ /ŜƴǘǊƻ ŘŜ aŜƛƻǎ !ŞǊŜƻǎ ό/a!ύ ς 

!ŜǊƽŘǊƻƳƻ Řƻ IŜƭƛǇƻǊǘƻ Řŀ /ŀƴŎŜƭŀέ», por via do despacho desta Secção Regional do Tribunal de 

Contas, datado de 16 de março de 2026, exarado na sequência da análise do processo de denúncia 

n.º 5/20252. 

A presente auditoria visa apurar a  responsabilidade financeira sancionatória emergente da 

factualidade constante da referida denúncia, incidente sobre a atuação do Serviço Regional de 

Proteção Civil, IP-RAM e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil. 

1.2. Metodologia 

A metodologia adotada na realização da presente auditoria compreende as fases de planeamento, 

execução e elaboração do relato, às quais se seguem as fases do contraditório, da apreciação dos 

comentários tecidos pelos responsáveis das entidades auditadas e da elaboração do anteprojeto de 

relatório3, aplicando-se, de forma adaptada às especificidades sumárias da presente ação, as 

normas, métodos e técnicas de auditoria adotadas pelo Tribunal de Contas, nomeadamente as 

constantes dos manuais de auditoria aprovados em 20164, que seguem as normas aprovadas pela 

INTOSAI5. 

No essencial, recorreu-se às seguintes técnicas: 

- Análise da informação disponível para consulta no portal BASE.GOV.pt e dos elementos coligidos 

no âmbito das diligências instrutórias efetuadas em sede de análise da referida denúncia; 

- Levantamento e enquadramento legal e orgânico do SRPC, IP-RAM e dos seus responsáveis; 

- Levantamento e enquadramento legal da autorização da despesa referente ao procedimento pré-

contratual n.º 3/2025 do SRPC, IP-RAM. 

 

1  Aprovado ao abrigo da Resolução n.º 4/25-PG, publicada no JORAM, II Série, n.º 8, de 13 de janeiro de 2026, e no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 2026. 

2  Que resultou de denúncia anónima apresentada junto da SRMTC a 5 de junho de 2025. 
3  Nos termos do disposto no artigo 121.º do Regulamento do Tribunal de Contas n.º 112/2018. 
4  Concretamente a 13/10/2016 pelo Plenário da 2ª Secção, conforme publicados no site do Tribunal de Contas e 

adotados pelo Despacho Regulamentar n.º 1/17 ς JC/SRMTC, de 22/2/2017, que salvaguardou a vigência das matérias 
do Manual de Auditoria e de Procedimentos de 1999. Este último, aprovado pela Resolução n.º 2/99, da 2.ª Secção, de 
28 de janeiro, e aplicado à SRMTC pelo Despacho Regulamentar n.º 1/01-JC/SRMTC, de 15 de novembro, em termos 
que não colida com o disposto nos referidos Manuais de 2016. 

5 Acrónimo de International Organization of Supreme Audit Institutions. 



 

  

 

 
 

4 

1.3. Identificação dos responsáveis 

A identificação dos responsáveis pelas entidades abrangidas na presente auditoria consta do quadro 

seguinte: 

Responsável Cargo/Órgão Período 

Micaela Cristina Fonseca de Freitas  
Secretária Regional de Saúde e 

Proteção Civil 
De 15/04/2025 até ao presente (a) 

Richard Nunes Marques 
Presidente do Conselho Diretivo do 

SRPC, IP-RAM 
De 01/01/2025 até ao presente (b) 

Maria Cecília Spínola Viveiros 

Diretora de Serviços Jurídicos e de 
Suporte à Governação do Gabinete 
do Secretário Regional de Saúde e 

Proteção Civil e Serviços 
Dependentes 

De 31/10/2016 até ao presente (c) 

(a) Decreto do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira n.º 4/2025, datado de 9 de abril de 2025, 

publicado na 1.ª Série do Diário da República, n.º 74, a 15 de abril. 

(b) Despachos conjuntos da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.ºs 

125/2024, publicado na II Série, n.º 231, Suplemento, do JORAM de 19 de dezembro, e 330/2025, publicado na II Série, 

n.º 84, Suplemento, do JORAM de 12 de maio. 

(c) Despachos do Secretário Regional da Saúde n.º 417/2016, publicado na II Série do JORAM, n.º 191, de 31 de outubro 

de 2016, e n.º 312/2017, publicado na II Série do JORAM, n.º 132, de 27 de julho de 2017, e Avisos n.º 253/2019, 

publicado na II Série do JORAM, n.º 115, de 9 de julho de 2019, n.º 145/2020, publicado na II Série do JORAM, n.º 67, 

de 6 de abril de 2020, e n.º 160/2023, publicado na II Série do JORAM, n.º 61, Suplemento, de 29 de março de 2023. 

1.4. Condicionantes 

Os trabalhos decorreram dentro dos parâmetros da regularidade, realçando-se a disponibilidade e o 

espírito de cooperação do SRPC, IP-RAM, designadamente no âmbito do processo de denúncia n.º 

5/2025. 

1.5. Quadro jurídico-normativo 

1.5.1. Aplicável à autorização da despesa do procedimento pré-contratual 

Relativamente ao procedimento pré-contratual foram considerados os seguintes diplomas: 

- Constituição da República Portuguesa; 

- Código do Procedimento Administrativo; 

- Código dos Contratos Públicos e correspondente adaptação à Região Autónoma da Madeira6; 

 

6  Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que estabeleceu a disciplina aplicável à contratação pública e o regime 
substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo, cuja adaptação à Região 
Autónoma da Madeira foi concretizada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto. 
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- Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que aprovou o Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira de 2024; 

- Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro (Lei das Finanças das Regiões Autónomas); 

- Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento Orçamental); 

- Lei n.º 28/98, de 1 de setembro (Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma da 

Madeira). 

1.5.2. O Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM 

Criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho 7, o SRPC, IP -RAM 

consubstancia um instituto público integrado na administração indireta da Região Autónoma da 

Madeira, dotado de autonomia administrativa, financeira e patrimonial 8 9, que prossegue as 

atribuições da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil άόΧύ ǎƻō ǎǳǇŜǊƛƴǘŜƴŘşƴŎƛŀ Ŝ ǘǳǘŜƭŀ Řƻ 

respetivo Secretário Regional.έ10 11 12. 

9ǎǘŜ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻ ǇǵōƭƛŎƻ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ŀǎǎǳƳŜ ŀ Ƴƛǎǎńƻ ŘŜ άόΧύ ǇǊŜǾŜƴƛǊ ƻǎ ǊƛǎŎƻǎ ƛƴŜǊŜƴǘŜǎ ŀ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ŘŜ 

acidente grave ou catástrofe, bem como resolver os efeitos decorrentes de tais situações, socorrendo 

pessoas e protegendo bens.έΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ƎŜƴŞǊƛŎŀǎ ŘŜ άόΧύ ƻǊƛŜƴǘŀǊΣ ŎƻƻǊŘŜƴŀǊ Ŝ 

fiscalizar as atividades exercidas pelos corpos de bombeiros, bem como todas as atividades de 

proteção civil e socorro.έ13. 

A par com a respetiva orgânica14 e estatutos15, a organização interna e a atividade deste instituto 

público regional devem observar o disposto na Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (Lei-Quadro dos 

 

7  Alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 8/2010/M, de 26 de maio, 12/2013/M, de 25 de março, 17/2022/M, 
de 1 de agosto, e 6/2024/M, de 29 de julho. 

8  Cfr. o n.º 1 do artigo 1.º da respetiva orgânica. 
9  Sem prejuízo da autonomia financeira e patrimonial do SRPC, IP-RAM, para efeitos da presente análise importa referir 
ǉǳŜΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻ ǇǵōƭƛŎƻ ǊŜƎƛƻƴŀƭΣ Ŝǎǘŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ǇǊƻǎǎŜƎǳŜ ŀ άόΧύ atividade destinada a realizar os fins do Estado 
[ou, no caso concreto, da Região], portanto no interesse dele.έΣ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀƴŘƻ ǉǳŜ άόΧύ é o Estado [neste caso, a Região] 
que se responsabiliza financeiramente: é o Estado que entra com os capitais iniciais necessários para pôr de pé essas 
organizações, e é o Estado que tem de pagar os prejuízos se a exploração for deficitária.έΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǊŜǎǳƭǘŀ ŘŜ DIOGO 

FREITAS DO AMARAL, in Curso de Direito Administrativo, Volume I, 4.ª Edição, Almedina, pp. 303 e ss.. Esta linha de 
raciocínio aplica-se inteiramente ao caso em apreço, ainda que de forma adaptada à realidade regional. 

10  Conforme n.º 2 do artigo 1.º e artigos 3.º e 6.º da orgânica da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil. 
11  De acordo com o artigo 2.º da orgânica da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, aprovada em anexo ao Decreto 

Regulamentar Regional n.º 1/2020/M, de 2 de janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2020/M, 
de 5 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 21/2020, de 26 de maio, e novamente alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2023/M, de 13 de fevereiroΣ ŜǎǘŜ ŘŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ ƎƻǾŜǊƴŀƳŜƴǘŀƭ άόΧύ tem por missão 
definir a política regional nos setores da saúde e da proteção civil, e exercer as correspondentes funções normativas, 
promover a respetiva execução e avaliar os resultados.έ όƴΦȏ мύΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ-ǎŜ ƴŀǎ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ άώŀϐssegurar as ações 
necessárias à formulação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde e proteção civilέ Ŝ άώŜϐxercer 
em relação aos serviços e instituições públicas das áreas da saúde e proteção civil, as funções de direção, 
regulamentação, planeamento, financiamento, orientação, acompanhamento, avaliação, auditoria e inspeção nos 
termos da leiέ ώƴΦȏ нΣ ŀƭƝƴŜŀǎ ŀύ Ŝ ōύϐΦ 

12  Cf. alínea g) do artigo 49.º e n.º 1 do artigo 59.º da Lei n.º 13/91, de 5 de junho (Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira). Daqui resulta expressamente que cabe ao Governo Regional, relativamente aos 
Institutos Públicos, concretizar a respetiva orientação, coordenação, direção e fiscalização. 

13  Cf. n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º da orgânica do SRPC, IP-RAM. 
14  Aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 
15  Aprovados pela Portaria n.º 247/2022, de 18 de maio, publicada na I Série do JORAM, n.º 86, da mesma data. 
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Institutos Públicos) e no Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro (Princípios 

e Normas de Organização da Administração Direta e Indireta da RAM), este que άaplicou à Região 

o regime jurídico dos institutos públicosέ. 

1.6. Audição prévia dos responsáveis / Contraditório  

Em observância do princípio do contraditório, consagrado no artigo 13.º da Lei de Organização e 

Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)16, procedeu-se à audição da Secretária Regional de Saúde 

e Proteção Civil, Micaela Cristina Fonseca de Freitas, do Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, 

IP-RAM, Richard Nunes Marques e da Diretora de Serviços Jurídicos e de Suporte à Governação do 

Gabinete do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil e Serviços Dependentes, Maria Cecília 

Spínola Viveiros, conforme identificados no ponto 1.3. do presente Relatório. 

Dentro do prazo concedido para o efeito, vieram apresentar alegações a Secretária Regional de Saúde 

e Proteção Civil, Micaela Cristina Fonseca de Freitas17, e a Diretora de Serviços Jurídicos e de Suporte 

à Governação do Gabinete do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil e Serviços Dependentes, 

Maria Cecília Spínola Viveiros18. 

Dando expressão plena ao princípio do contraditório, as respostas fazem parte integrante do 

presente Relatório, estando integralmente reproduzidas no Anexo II. 

 

2. ANÁLISE JURÍDICO-FINANCEIRA 

2.1. Dos factos apurados  

2.1.1. O Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM 

O diploma que cria um instituto público ou que estabelece a respetiva orgânica deve, entre outros, 

definir os seus órgãos, assim como a composição e competências destes19.  

Na redação original do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, que criou o 

SRPC, IP-RAM e aprovou a respetiva orgânica, não foi prevista a existência do órgão20 άConselho 

 

16  Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 
17  Na primeira versão do Relato, Micaela Cristina Fonseca de Freitas foi notificada para, querendo, apresentar 

contraditório na qualidade de indiciada responsável, sendo que o conteúdo da sua pronúncia alterou a imputação da 
responsabilidade financeira, motivando a elaboração da segunda versão do Relato, na qual figurou como única 
indiciada responsável Maria Cecília Spínola Viveiros. 

18  Cf., respetivamente, o ofício da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 1694, de 28 de abril de 2026, com o 
registo de entrada na SRMTC n.º E1162/2026, de 28 de abril, e a carta de Maria Cecília Spínola Viveiros de 2 de junho 
de 2024, com o registo de entrada na SRMTC E1428/2026, de 2 de junho. 

19  Cf. n.º 2 do artigo 9.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos aplicável, ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, e artigo 32.º-A deste diploma. 

20  Na conceção determinada pelo n.º 1 do artigo 20.º do Código do Procedimento Administrativo. 
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DiretivoέΣ Ƴŀǎ ŀƴǘŜǎ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ άtǊŜǎƛŘŜƴǘŜέ Ŝ ŘŜ Řƻƛǎ ά±ƛŎŜ-tǊŜǎƛŘŜƴǘŜǎέΣ ŀƻǎ ǉǳŀƛǎ 

competia a direção do SRPC, IP-RAM, conforme resulta das alíneas a) e b) do artigo 5.º e n.º 1 do 

artigo 6.º desta versão da orgânica. 

O preâmbulo desta orgânica ǊŜŦŜǊƛǳ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ǉǳŜ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ŜƳ άόΧύ fase de elaboração o 

diploma que cria o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, 

alargando-se assim o elenco de atribuições e competências do SRPC, IP-RAM, resultando, por isso, 

na necessidade do seu presidente passar a ser coadjuvado por dois vice-presidentes.έ. 

Estes preceitos normativos foram alvo das seguintes alterações: 

i. Decreto Legislativo Regional n.º 8/2010/M, de 26 de maio, com vigência a partir de 27 de maio 

de 2010 (primeira alteração): Ǉŀǎǎƻǳ ŀ ǇǊŜǾŜǊ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ŀǇŜƴŀǎ ǳƳ ά±ƛŎŜ-tǊŜǎƛŘŜƴǘŜέΣ 

ǊŜŘǳȊƛƴŘƻ ŘŜǎǘŜ ƳƻŘƻ ǇŀǊŀ Řƻƛǎ ƻǎ άƽǊƎńƻǎ ŘƛǊŜǘƛǾƻǎέ Řƻ SRPC, IP-RAM (Presidente e Vice-

tǊŜǎƛŘŜƴǘŜύΣ ǎƻō ƻ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ άόΧύ racionalizar a estrutura organizacional 

deste, com especial ênfase para a redefinição dos órgãos do SRPC, IP-RAM όΧύέ ό/ŦΦ ǇǊŜŃƳōǳƭƻ 

deste diploma) - reduz para dois elementos; 

ii. Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de março, com vigência a partir de 26 de março 

de 2013 (segunda alteração): estabelece, pela ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǾŜȊΣ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řƻ ƽǊƎńƻ άConselho 

DiretivoέΣ ŎƻƳǇƻǎǘƻ ǇƻǊ ǳƳ ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜ, coadjuvado por um vogal - mantém dois elementos; 

iii. Decreto Legislativo Regional n.º 17/2022/M, de 1 de agosto, com vigência a partir de 2 de agosto 

ŘŜ нлнн όǘŜǊŎŜƛǊŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻύΥ ƻ άConselho Diretivoέ Ǉŀǎǎŀ ŀ ǎŜǊ ŎƻƳǇƻǎǘƻ ǇƻǊ ǳƳ ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜΣ 

coadjuvado por dois vogais - aumenta para três elementos. 

O preâmbulo da terceira alteração à orgânica do SRPC, IP-w!a ƳŜƴŎƛƻƴŀ ǉǳŜ άόΧύ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ŎƛǾƛƭ 

é uma área que assume uma preponderância inquestionável tendo em vista a incolumidade da 

população da ilha da Madeira;έΣ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜƳ άόΧύ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ŘŜ ǾłǊƛŀ ƻǊŘŜƳ ƛƴŜǊŜƴǘŜǎ 

ao exercício de funções no conselho diretivo do SRPC, IP-RAM, e o espírito de missão que norteia a 

atuação dos seus membros;έΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ǉǳŜ Ŧƻƛ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ άόΧύ ŀƭǘŜǊŀǊ ƴƻǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ 

do conselho diretivo, de forma que passe a ser composto por um presidente e dois vogais;έ 

(sublinhado nosso). 

Ou seja, a análise sugere que a determinação da composição deste órgão resultou de um processo 

consciente, voluntário e fundamentado, tendo em conta as exigências da missão, atribuições e da 

atividade do instituto público regional em causa, o que corresponde à observância do disposto nos 

artigos 5.º e 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro,  que 

estabelecem que a organização interna dos institutos públicos regionais deve seguir critérios e 

princípios de equilíbrio, adequabilidade e proporção, tendo em conta as atribuições e a atividade do 

instituto público regional. 

Face ao exposto, desde a terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de 

junho, vigente a partir de 2 de agosto de 2022, foi legalmente determinado que o ƽǊƎńƻ άConselho 
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Diretivoέ do SRPC, IP-RAM é composto por três elementos: um presidente, coadjuvado por dois 

vogais21 22 23 24. 

Desde 2022 foram nomeados nos cargos do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM:  

Nomeado Cargo Período  

António José Mendes Nunes Presidente De 01/01/2022 a 31/12/2024 (a) 

Marco Aurélio Fernandes Lobato Vogal De 01/03/2022 a 28/02/2025 (b) 

Richard Nunes Marques Presidente De 01/01/2025 até ao presente (c) 

Luis Miguel Teixeira Vieira Vogal De 16/09/2025 até ao presente (d) 

Edgar Nuno Freitas Rodrigues Vogal De 09/03/202625 até ao presente (e) 

(a) Despacho conjunto da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 

1/2022, publicado na II Série, n.º 3, do JORAM de 7 de janeiro, e Despachos da Secretaria Regional de Saúde e 

Proteção Civil n.ºs 493/2023 e 285/2024, publicados, respetivamente, na II Série, n.º 217, 3.º Suplemento, de 21 de 

novembro de 2023, e na II Série, n.º 121, 2.º Suplemento, de 10 de julho de 2024, do JORAM. 

(b) Despachos conjuntos da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.ºs 

16/2022 e 125/2024, publicados, respetivamente, na II Série, n.º 33, 2.º Suplemento, de 18 de fevereiro de 2022, e na 

II Série, n.º 231, Suplemento, de 19 de dezembro de 2024, do JORAM, e Despachos da Secretaria Regional de Saúde 

e Proteção Civil n.ºs 493/2023 e 285/2024, publicados, respetivamente, na II Série, n.º 217, 3.º Suplemento, de 21 de 

novembro de 2023, e na II Série, n.º 121, 2.º Suplemento, de 10 de julho de 2024, do JORAM. 

(c) Despachos conjuntos da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.ºs 

125/2024, publicado na II Série, n.º 231, Suplemento, do JORAM de 19 de dezembro, e 330/2025, publicado na II 

Série, n.º 84, Suplemento, do JORAM de 12 de maio. 

 

21  Os institutos públicos regionais são criados por decreto legislativo regional (n.º 2 do artigo 29.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro). Acresce que o n.º 2 do artigo 9.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, 
aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, estabelece que 
άO diploma que proceder à criação de um instituto ou Lei Orgânica define a sua designação, jurisdição territorial, fins 
ou atribuições, membro do Governo da tutela, órgãos e respetivas competências όΧύέΦ 

22  Na esteira de J.M. SÉRVULO CORREIA e FRANCISCO PAES MARQUES, in Noções de Direito Administrativo, Volume I, 2.ª 
9ŘƛœńƻΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ ǇǇΦ осп Ŝ ǎǎΦΥ άAs regras do CPA sobre o funcionamento dos órgãos, podem ainda ser integradas e 
desenvolvidas por normas dos estatutos das pessoas coletivas em que se integrem ou do regimento aprovado pelos 
próprios órgãos. όΧύ A composição do órgão colegial consiste no elenco dos seus titulares, sendo necessário que haja 
lei especial (estatuto da pessoa coletiva pública onde se integra o órgão) a estabelecer em concreto quem são e quantos 
são esses elementos constitutivos. Para poder funcionar, o órgão colegial tem, em primeiro lugar, que se encontrar 
regularmente constituído. O colégio não tem existência legal enquanto os seus membros não estão providos e, se 
eleitos, enquanto não verificam os seus próprios poderes, procedendo à constituição do órgão.έΤ Ŝ ŘŜ ARTUR FAMÍNIO 

DA SILVA, in Comentário ao Código do Procedimento AdministrativoΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ ǇǇΦ ммл Ŝ ǎǎΦΥ άO n.º 1, do artigo 21.º 
[do CPA] vem determinar que, a menos que a lei disponha em sentido contrário, os órgãos colegiais devem ter um 
presidente e um secretário όΧύΦ Não poderá, neste contexto, um regulamento alterar as imposições que aqui 
encontramos: deverá sempre ser um acto legislativo que o faça, perante eventuais desvios a considerar.έΦ 

23  Composição que é legalmente compatível com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, 
aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, e com o n.º 2 do 
artigo 32.º-A desta legislação regional, em que o Conselho Diretivo de um instituto público, enquanto órgão colegial 
de cariz decisório, deve apresentar, no mínimo, uma composição formada por dois elementos: um presidente e um 
vogalΦ ! ŜǎǘŜ ŜƭŜƴŎƻΣ ƻ /ƽŘƛƎƻ Řƻ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀ ŀ άŦƛƎǳǊŀέ Řƻ ǎŜŎǊŜǘłǊƛƻΣ ǉǳŜ ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƳŜƴǘŜ 
aos demais elementos do Conselho Diretivo, não tem direito a voto e, portanto, não delibera (n.º 1 do artigo 21.º e 
artigo 29.º). 

24  Equiparados, respetivamente, a diretor e subdiretores regionais, cargos de direção superior de 1.º e 2.º grau. 
25 O despacho conjunto de nomeação refere que a mesma produz efeitos a 9 de março de 2025, o que parece tratar-se 

de um lapso. 
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(d) Despacho conjunto da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 

98/2025, publicado na II Série, n.º 178, do JORAM de 2 de outubro. 

(e) Despacho conjunto da Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 

25/2026, publicado na II Série, n.º 43, do JORAM de 9 de março26. 

Relativamente ao período em análise, c onclui-se que este órgão não esteve regularmente 

constituído, nos seguintes períodos: 

- De 01/01/2022 a 28/02/2022, pois que este órgão foi composto unicamente por um membro 

(Presidente), não cumprindo, deste modo, com o n.º 1 do artigo 6.º da orgânica do SRPC, IP-

RAM, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de 

março (segunda alteração), que exigiu a nomeação de dois membros (um Presidente e um 

Vogal); 

- De 02/08/2022 a 08/03/2026, pois que este órgão não foi composto por três elementos, situação 

que não cumpriu com o estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º da orgânica do SRPC, IP-RAM, na 

redação que lhe foi conferida pelo do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2022/M, de 1 de agosto 

(terceira alteração), que passou a exigir a nomeação de três membros (um Presidente coadjuvado 

por dois Vogais27). 

Consequentemente, durante aqueles períodos, o Conselho Diretivo, enquanto órgão do SRPC, IP-

RAM, nunca esteve regularmente constituído e, concludentemente, nunca teve existência jurídica28, 

pelo que, nestes termos, o determinado por este órgão deve ser tido por juridicamente inexistente29 
30. 

 

26  Neste despacho é reconhecido o seguinte: άConsiderando que importa proceder à nomeação do Vogal em falta, de 
modo a assegurar a composição integral do Conselho Diretivo e a garantir o regular funcionamento do órgão, bem 
como o pleno exercício das respetivas competência[s];έ (sublinhado nosso). 

27  Composição validamente definida ao abrigo do n.º 1 do artigo 19.º e n.º 2 do artigo 9.º da Lei-Quadro dos Institutos 
Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 

28  J.M. SÉRVULO CORREIA e FRANCISCO PAES MARQUES, in Noções de Direito Administrativo, Volume I, 2.ª edição, Almedina, 
ǇǇΦ оср Ŝ ǎǎΦΥ άPara poder funcionar, o órgão colegial tem, em primeiro lugar, que se encontrar regularmente  
constituído. O colégio não tem existência legal enquanto os seus membros não estão providos e, se eleitos, enquanto 
não verificam os seus próprios poderes, procedendo à constituição do órgão.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΦ 

 DIOGO FREITAS DO AMARAL, in Curso de Direito AdministrativoΣ ±ƻƭǳƳŜ LΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ пΦȎ 9ŘƛœńƻΣ ǇǇΦ сос Ŝ ǎǎΦΥ άόΧύ 
Nenhum órgão colegial pode reunir e deliberar sem estar devidamente constituídoΤέΦ 

29  MARCELO REBELO DE SOUSA e ANDRÉ SALGADO DE MATOS, in Direito Administrativo Geral, Tomo III, D. Quixote, pp. 48 e 
ǎǎΦΥ άAs propriedades dos actos jurídicos da administração são a existência jurídica, a legalidade e a eficácia. As duas 
últimas pressupõem a primeira: só um acto juridicamente existente é que pode ser legal e/ou eficaz όΧύΦ A existência 
jurídica consiste na identificabilidade mínima (dos pontos de vista orgânico, formal e material) de um concreto quid 
enquanto acto jurídico-público ou enquanto acto pertencente a uma determinada categoria de actos da administração 
όΧύέΦ aŀƛǎ ǊŜŦŜǊŜƳ ƻǎ AutoresΣ ǎƻōǊŜ ƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řƻǎ ŀŎǘƻǎ Řŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻΣ ǉǳŜΥ άUm acto 
juridicamente inexistente é aquele que não respeita pelo menos um dos seus requisitos de existência, o que leva a 
ordem jurídica a rejeitar a sua qualificação como acto jurídico ou a sua recondução à categoria de acto jurídico em que 
pretendia ingressar.έ. 

30  Entre outras questões, surge a da validade da formação da vontade deste órgão (elemento essencial para a validade e 
eficácia da sua atuação): nos termos descritos, esta nunca poderia ser validamente formada. 
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2.1.2. A autorização da despesa do procedimento por consulta prévia n.º 3/2025 

De acordo com o artigo 6.º da  orgânica do SRPC, IP-RAM, compete ao Conselho Diretivo a 

orientação e gestão deste instituto e, em específico, autorizar as despesas do instituto, nas quais se 

incluem as referentes aos procedimentos pré-contratuais31. 

A informação e documentação remetida pelo SRPC, IP-RAM32 revelou que, no dia 15 de abril de 2025, 

foi: 

1. 9ƭŀōƻǊŀŘŀ Ŝ ǎǳōƳŜǘƛŘŀ Ł ŀǇǊŜŎƛŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άInformação prévia à proposta de 

abertura da empreitada da consulta prévia n.º 03/2025 do SRPC, IP-RAM destinada à empreitada 

da ampliação do Centro de Meios Aéreos (CMA) ς Aeródromo do Heliporto da CancelaέΣ ǇƻǊ 

Diamantina Jardim Menezes, na qualidade de Chefe de Divisão de Apoio Jurídico e Contratação, 

que propôs a abertura deste procedimento pré-contratual, sobre a qual foi proferido despacho de 

concordância por Richard Nunes Marques, à data Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, IP-

RAM; 

2. Elaborada e submetida à apreciação superior a informação interna n.º 132/DAJC/2025, 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ŘŜ άAbertura de procedimento ς Empreitada destinada à ampliação do Centro de 

Meios Aéreos (CMA) ς Aeródromo do Heliporto da Cancelaέ por Maria Andreia Andrade Dias, 

na qualidade de técnica-jurista, que recebeu o parecer de concordância de Diamantina Jardim 

Menezes, através da qual foi proposto, entre outros: 

i. ! άόΧύ abertura de um procedimento de contratação pública de empreitada destinado à 

ampliação do Centro de Meios Aéreos (CMA), no aeródromo do heliporto da Cancela do 

SRPC, IP-RAM όΧύέΤ 

ii. Com o preço base de 199 500,00ϵ; 

iii. E que, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do CCP, o Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, 

άόΧύ autorize a despesa relativa ao presente procedimento de contrataçãoΤέ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ 

nosso). 

3. Proferido despacho de concordância por Richard Nunes Marques, Presidente do Conselho 

Diretivo do SRPC, IP-RAM; 

4. tƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴŀ ŀƭŜƎŀŘŀ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ άόΧύ quórum necessário para deliberar 

nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 29.º do Código do Procedimento Administrativo, e 

atendendo a que o Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM não dispõe de competência 

própria ou delegada para autorizar as despesas no âmbito de procedimentos de contratação 

 

31  Cf. alínea a) do artigo 28.º dos estatutos do SRPC, IP-RAM, alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º e n.ºs 1 e 2 do artigo 38.º 
da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, ex vi n.º 1 do artigo 29.º Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, e alíneas a) e b) do artigo 19.º da orgânica do SRPC, IP-RAM. 

 A alínea a) do artigo 28.º dos estatutos do SRPC, IP-w!aΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ Łǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ Řƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άDŀōƛƴŜǘŜ ŘŜ 
/ƻƴǘǊŀǘŀœńƻέΣ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ǇŜƭŀ tƻǊǘŀǊƛŀ ƴΦȏ нптκнлннΣ ŘŜ му ŘŜ Ƴŀƛƻ, determina expressamente que lhe compete 
άPreparar os atos tendentes aos processos de contratação pública, em toda as fases do procedimento, a serem 
submetidos à autorização do procedimento e da despesa por parte do [Conselho Diretivo] do SRPC;έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ 
nosso). 

32  Cf. ofício do SRPC, IP-RAM n.º 895, de 24 de julho de 2025. 
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pública όΧύέΣ remetido ofício por Richard Nunes Marques ao chefe do Gabinete da à data 

Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil33, Micaela Cristina Fonseca de Freitas34, no qual 

peticionou, entre outros: 

i. A autorização: 

(a) Para a abertura de um procedimento de consulta prévia para a realização da ά9ƳǇǊŜƛǘŀŘŀ 

da Ampliação do Centro de Meios Aéreos (CMA) ς !ŜǊƽŘǊƻƳƻ Řƻ IŜƭƛǇƻǊǘƻ Řŀ /ŀƴŎŜƭŀέ, 

pelo valor base de 199 500,00ϵ; 

(b) Da despesa referente a este procedimento pré-contratual, nos termos do n.º 1 do artigo 

36.º do CCP; 

ii. E a delegação no Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM de todas as competências 

necessárias atribuídas pelo CCP ao órgão competente para a decisão de contratar, ao abrigo 

do artigo 110.º do CCP. 

5. A petição aceite e, designadamente, a autorização da despesa relativamente ao procedimento 

pré-contratual foi concedida ao abrigo do n.º 1 do artigo 36.º do CCP, pela Secretária Regional de 

Saúde e Proteção Civil,  tendo este procedimento pré -contratual avançado nos moldes 

peticionados pelo Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM35. 

Ouvida em sede de contraditório, a Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil, Micaela Cristina 

Fonseca de Freitas, veio aduzir um novo documento36: a informação datada de 15 de abril de 2025, 

ƛƴŎƛŘŜƴǘŜ ǎƻōǊŜ ƻ άPEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA CONSULTA PRÉVIA N.º 3/2025 DO SRPC, IP-

RAM DESTINADA À EMPREITADA DA AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE MEIOS AÉREOS (CMA) ς AERÓDROMO DO 

HELIPORTO DA CANCELAέΣ elaborada por Maria Cecília Spínola Viveiros, à data Diretora de Serviços 

Jurídicos e de Suporte à Governação do Gabinete do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil e 

Serviços Dependentes, dirigida ao Chefe de Gabinete da Secretária Regional de Saúde e Proteção 

Civil, que afirmou o seguinte: 

-  άPor se encontrar irregularmente constituído o Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, por estar 

unicamente nomeado o seu presidente, face aos estatutos aprovados όΧύ o mesmo não pode 

deliberar validamente por ausência do quórum legalmente exigido (Cfr. artigo 29.º, n.º 4 do CPA). 

A mera decisão do presidente estaria ferida de nulidade nos termos do artigo 161.º n.º 2 alínea 

h) do CPA.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΤ 

-  άNão será despiciendo, aqui recordar que a normalidade em face do ordenamento jurídico em 

vigor seria o Conselho Diretivo regularmente constituído nos termos do artigo 6.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, diploma que aprova a Orgânica do SRPC, IP-

RAM, na sua redação atual, praticar os actos da sua competência própria, nos termos da alínea 

c) do n.º 1 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, 

designadamente, competência essa irrenunciável e inalienável, os quais ficam fora da alçada dos 

 

33  Cf. ofício do SRPC, IP-RAM n.º 473, de 15 de abril de 2025. 
34  Nomeada por via do Decreto do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira n.º 4/2025, datado 

de 9 de abril de 2025, publicado na 1.ª Série do Diário da República, n.º 74, a 15 de abril. 
35  Cf. ofício do SRPC, IP-RAM n.º 1190, de 26 de setembro de 2025. 
36 Cfr. o ofício da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 1694, de 28 de abril de 2026. 
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poderes de tutela da SRS nos termos da lei quadro dos institutos públicos. A circunstância de 

não se ter constituído regularmente o Conselho Diretivo obsta a esta asserção do funcionamento 

normal do serviço.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΤ  

-  άPorém e considerando que o Presidente do SRPC informa que este procedimento é de grande 

urgência e inadiabilidade ǇŜƭŀǎ ǊŀȊƿŜǎ ƛƴǎŜǊǘŀǎ ƴŀ ǎǳŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ όΧύ deverão ser sopesados os 

argumentos de urgência e de interesse público invocados pelo SRPC, e que na falta de alternativas 

viáveis, designadamente pela impossibilidade de ratificação dos actos nulos e que no limite 

estaríamos no limiar da paralisia total d o funcionamento do serviço, somos obrigados a 

concordar com a proposta apresentada pelo mesmo [proposta de autorização de abertura do 

procedimento pré-contratual e da correspondente despesa pela Secretária Regional de Saúde e 

Proteção Civil37], nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 6/2024/M, de 29 de julho, como a única solução possível.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΤ 

-  άEm todo o caso o Conselho Diretivo deverá ser regularmente constituído face à lei com a maior 

urgência possível de modo a garantir a normalidade do funcionamento do serviço e do respetivo 

enquadramento legal, nos termos do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, 

de 30 de junho όΧύέ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΦ 

A informação revela a consciência e o conhecimento prévio: i) da constituição irregular do Conselho 

Diretivo do SRPC, IP-RAM, e respetivas consequências, designadamente no que diz respeito à 

incapacidade de produção decisória válida, eficaz e legal deste órgão; ii) de que a determinação do 

procedimento pré-contratual por consulta prévia n.º 3/2025 e da inerente despesa pública 

correspondia, no caso concreto, a um ato de competência própria do Conselho Diretivo do SRPC, 

IP-w!aΣ ƛǊǊŜƴǳƴŎƛłǾŜƭ Ŝ ƛƴŀƭƛŜƴłǾŜƭ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ƭŜƎŀƛǎΤ ƛƛƛύ Ŝ ǉǳŜ ŜǎǘŜ ŀǘƻ ŜǎǘŀǾŀ άόΧύ ŦƻǊŀ Řŀ ŀƭœŀŘŀ 

dos poderes de tutela da SRS όΧύέΦ 

bńƻ ƻōǎǘŀƴǘŜΣ ŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŀƛƴŘŀ ŀǎǎƛƳ ŎƻƴŎƭǳƛ ǉǳŜ ŘŜǾƛŘƻ Ł ŀƭŜƎŀŘŀ άǳǊƎşƴŎƛŀ Ŝ ƛƴŀŘƛŀōƛƭƛŘŀŘŜέ e 

άƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻέ inerente ao procedimento pré-contratual, invocada pelo Presidente do Conselho 

Diretivo do SRPC, IP-w!aΣ wƛŎƘŀǊŘ bǳƴŜǎ aŀǊǉǳŜǎΣ άόΧύ ǎƻƳƻǎ ƻōǊƛƎŀŘƻǎ ŀ ŎƻƴŎƻǊŘŀǊ ŎƻƳ ŀ 

proposta apresentada pelo mesmo [proposta de autorização de abertura do procedimento pré-

contratual e da correspondente despesa pela Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil38] όΧύ 

como a única solução possível.έΦ 

Atenta a natureza de instituto público regional, dotado de autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, ao preço base definido para o procedimento pré-contratual em análise (199 500,00ϵ) e 

às ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǉǳŜ ǇƻǊ ƭŜƛ ǎńƻ ŀǘǊƛōǳƝŘŀǎ ŀƻ ƽǊƎńƻ άConselho Diretivoέ Řƻǎ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ39 - 

designadamente em matéria de autorização de despesas ς necessariamente se conclui que o 

Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM seria o órgão competente para deliberar e autorizar não só a 

abertura do procedimento pré-contratual em crise, como também a respetiva despesa40. 

 

37  Cfr. o ofício do SRPC, IP-RAM n.º 473, de 15 de abril de 2025. 
38  Cfr. o ofício do SRPC, IP-RAM, n.º 473, de 15 de abril de 2025. 
39  Cf. artigo 38.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 
40  Cf. n.º 1 do artigo 36.º e artigo 38.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Competência que se encontra expressamente determinada por lei, pois que a este instituto público 

regional, por estar munido de autonomia financeira, é aplicável o regime orçamental e financeiro 

dos serviços e fundos autónomos41 42 e, especificamente, a alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho (Orçamento da Região para o ano de 2024)43, que 

confere competência para a autorização da despesa no valor de até 200 000,00ϵ ŀƻǎ άórgãos de 

administração dos serviços e fundos autónomosέΦ 

A documentação analisada evidencia que esta não foi a situação verificada devido à inexistência de 

άόΧύ ǉǳƽǊǳƳ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŘŜƭƛōŜǊŀǊ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ƴΦȏ п Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нфΦȏ Řƻ /ƽŘƛƎƻ Řƻ 

Procedimento Administrativo, e atendendo a que o Presidente do Conselho Diretivo do SRPC, IP-

RAM não dispõe de competência própria ou delegada para autorizar as despesas no âmbito de 

ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ όΧύέΣ ǎƛǘǳŀœńƻ Ł ǉǳŀƭ acresceu a alegada necessidade e 

ǳǊƎşƴŎƛŀ ŜƳ άόΧύ ŘŀǊ ƛƴƝŎƛƻ ŀƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ 

empreitada de ampliação do Centro de Meios Aéreos (CMA) όΧύέ44. 

Importa referir que aos Secretários Regionais, durante o ano orçamental de 2024, foi igualmente 

atribuída a competência para autorizar despesa pública até ao montante de 3 750 000,00ϵ, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 31.º do Orçamento da Região para o ano de 2024, pelo que a Secretária 

Regional de Saúde e Proteção Civil tinha competência para autorizar despesa pública de valor muito 

superior ao do procedimento pré-contratual em crise. 

Sucede que o SRPC, IP-RAM, enquanto instituto público de natureza regional, é dotado de 

personalidade jurídica45Υ Ŝǎǘŀ άŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭέ Ş inclusivamente relevante para a prossecução 

do seu fim46. 

A lei e os estatutos desta entidade estabelecem que a sua atividade é dirigida pelo respetivo Conselho 

Diretivo47, ó rgão ao qual cabe, no domínio da gestão financeira e patrimonial, e entre outros, 

autorizar as despesas do instituto público48. 

 

41  Cf. n.º 1 do artigo 35.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 

42  Segundo PEDRO COSTA GONÇALVES, in Manual de Direito Administrativo, Volume мΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ ǇǇΦ ттл Ŝ ǎǎΦΥ άNa [Lei-
Quadro dos Institutos Públicos], os referidos conceitos de autonomia administrativa e autonomia financeira têm o seu 
sentido essencialmente recortado pela legislação jurídico-financeira, representando, em ambos os casos, níveis da 
capacidade de um organismo público no que se refere à tomaŘŀ ŘŜ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ŎƻƳ ƛƳǇƭƛŎŀœƿŜǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎΦ όΧύ ! 
autonomia financeira reforça a capacidade para a tomada de decisões com implicações financeiras e pressupõe, em 
geral, a competência para a elaboração e para a execução autónoma de um orçamento privativo, a capacidade para 
recorrer ao crédito, bem como a disponibilidade de um património próprio.έΦ 

43 Uma vez que o Orçamento da Região de 2025 foi apenas aprovado a 2 de julho de 2025 , o  procedimento foi 
desencadeado ao abrigo do Orçamento da Região de 2024, cuja vigência se manteve até à entrada em vigor daquele, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 28/92, de 1 de setembro (Lei de Enquadramento do Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira). 

44  Cf. ofício do SRPC, IP-RAM n.º 473, de 15 de abril de 2025. 
45  Cf. n.º 1 do artigo 4.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 
46  Cf. n.ºs 1 e 3 do artigo 8.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 

do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 
47  Cf. n.º 1 do artigo 17.º, artigo 18.º e alíneas a) e f) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável 

ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 
48  Cf. alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º e artigo 38.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 

29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 
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O n.º 1 do artigo 38.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos estabelece genericamente que 

ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ άόΧύ despesas dos institutos públicos as que resultem de encargos decorrentes da 

prossecução das respetivas atribuições.έΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ, de entre as despesas concretamente 

identificadas pela orgânica do SRPC, IP-w!aΣ ŎƻƴǎǘŀƳ ŀǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀƻǎ άόΧύ Ŏǳǎǘƻǎ ŘŜ ŀǉǳƛǎƛœńƻΣ 

manutenção e conservação de bens, equipamentos e serviços que tenha de utilizarΤέ Ŝ ŀǎ άOutras 

despesas que por lei, regulamento ou contrato lhe venham a ser cometidas.έ49.  

Do teor dos n.ºs 2 e 3 do artigo 38.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos resulta que o legislador 

pretendeu distinguir, quanto à despesa, a competência própria do Conselho Diretivo (n.º 2) da que 

lhe é delegada (n.º 3)50. 

E, no âmbito dos procedimentos pré-contratuais, o teor da alínea a) do artigo 28.º dos estatutos do 

SRPC, IP-w!aΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ Łǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ Řƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άDŀōƛƴŜǘŜ ŘŜ /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻέΣ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ 

pela Portaria n.º 247/2022, de 18 de maio , ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ǉǳŜ άAo Gabinete de 

Contratação compete: a) Preparar os atos tendentes aos processos de contratação pública, em toda 

as fases do procedimento, a serem submetidos à autorização do procedimento e da despesa por 

parte do [Conselho Diretivo] do SRPC;έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΦ 

Acresce que, quanto ao procedimento pré-contratual em análise, atendendo ao preço base que foi 

definido, a aplicação conjunta do n.º 2 do artigo 38.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos e da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º do Orçamento da Região para o ano de 2024 demonstra que, neste 

caso, a competência para a autorização desta despesa era própria do Conselho Diretivo. 

Deste modo, a conjugação das normas constantes da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, dos 

Princípios e Normas de Organização da Administração Direta e Indireta da RAM, da orgânica do 

SRPC, IP-RAM e dos respetivos estatutos, evidencia que a competência de cariz decisório e de 

autorização sobre a matéria da contratação pública e respetiva despesa pública estão legalmente 

afetas ao órgão Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM51, que inexistia juridicamente nos termos 

anteriormente referidos. 

Competência que é irrenunciável e inalienável nos termos do artigo 36.º do Código do Procedimento 

!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ Ǉƻƛǎ ǉǳŜ Ŝǎǘŀ άÉ um poder mas também um dever da Administraçãoέ52 (sublinhado 

nosso). 

Não fazendo sentido ς e por isso mesmo não tendo sido observada durante a análise realizada ς a 

delegação formal desta competência na Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil. 

 

49  Cf. artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 
50  Cf. artigo 9.º do Código Civil. 
51  J.M. SÉRVULO CORREIA e FRANCISCO PAES MARQUES, in obra citada, ±ƻƭǳƳŜ LΣ нΦȎ ŜŘƛœńƻΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ ǇǇΦ оун Ŝ ǎǎΦΥ άA 

competência em sentido subjetivo tem mesmo de ser objeto de uma reserva total de lei, isto é, o órgão competente 
para a prática de certo ato tem que ser concretamente identificado pelo ato legislativo. όΧύ A imperatividade do 
princípio da legalidade da competência é tal que, no âmbito do procedimento decisório dos órgãos administrativos, a 
questão da competência precede todas as outras, pois se lhe falta a competência não tem o órgão poderes de cognição 
e decisão em qualquer outra matéria respeitante ao objeto do procedimento.έΦ 

52  LUIZ S. CABRAL DE MONCADA, in Código do Procedimento Administrativo Anotado, 5.ª Edição, pp. 205 e ss.. 
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Não foi igualmente observada outra norma jurídica que atribua competência genérica à Secretária 

Regional de Saúde e Proteção Civil para, em substituição53 54 do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, 

autorizar a despesa inerente a um procedimento pré-contratual desta entidade. 

Evidentemente, existe uma relação de superintendência e tutela entre a Secretaria Regional de Saúde 

e Proteção Civil (entidade superintendente) e o SRPC, IP-RAM (entidade superintendida)55. 

/ƻƴǘǳŘƻΣ ŀ ǎǳǇŜǊƛƴǘŜƴŘşƴŎƛŀ Ş ŜƴǘŜƴŘƛŘŀ ŎƻƳƻ ƻ άόΧύ ǇƻŘŜǊ ŘŜ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ όΧύέ ŜȄŜǊŎƛŘƻ ǇŜƭŀ 

entidade superintendente sobre a superintendida, ou seja, consubstancia «όΧύ um conjunto 

limitado de poderes, onde não se inclui, por [exemplo], a emissão de comandos específicos no 

sentido da prática de um ato ou da adoção de uma medida. Um comando com tais contornos é, em 

princípio, ilegal e a consequência da ilegalidade reside na sua ineficácia jurídica: o destinatário não 

está obrigado a acatá -ƭƻΣ Ŝ ƴńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǎŀƴŎƛƻƴŀŘƻ ǇŜƭƻ ŦŀŎǘƻ Řƻ άƛƴŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻέ.»56 

(sublinhado nosso). 

! ǊŜƭŀœńƻ ŘŜ ǘǳǘŜƭŀΣ ǇƻǊ ǎǳŀ ǾŜȊΣ ǇƻŘƛŀ άŀōǊƛǊ ŀ ǇƻǊǘŀέ ŀ ǳƳŀ ŜǾŜƴǘǳŀƭ άǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻέΣ pela Secretária 

Regional de Saúde e Proteção Civil, da competência atribuída ao Conselho Diretivo do SRPC, IP-

RAM, em matéria de procedimentos pré-contratuais, de determinação do tipo de procedimento pré-

contratual e, designadamente, de autorização da inerente despesa57 cuja existência não foi invocada, 

fundamentada ou observada na documentação e informação analisada ς ao abrigo do n.º 1 do artigo 

36.º e artigo 43.º do Código do Procedimento Administrativo, e alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º e n.º 

9 do artigo 41.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 

Sucede que a abertura e determinação do procedimento pré-contratual em crise, assim como a 

respetiva autorização da despesa, não consubstanciam atos legalmente devidos aos quais está 

vinculado o SRPC, IP-RAM, ou seja, no caso em análise não estamos perante a omissão ilegal de 

atos devidos58 por parte deste instituto público. 

 

53  Não foi igualmente identificada na lei ou no regulamento uma situação de suplência, desde logo porque o órgão, como 
mencionado, inexistiu durante o período em análise. Como ensina LUIZ S. CABRAL DE MONCADA in obra citada, 5.ª 
Edição, pp. нмф Ŝ ǎǎΦΥ άA suplência é uma relação entre titulares ou agentes de uma pessoa colectiva pública e não 
entre órgãos. όΧύ Na suplência tudo se passa dentro do mesmo órgão, apenas sucedendo que na ausência, falta ou 
impedimento do titular de certo órgão alguém é chamado para preencher o vazio assim criadoΦέΦ 

54  Sobre a figura da substituição, LUIZ S. CABRAL DE MONCADA, in obra citada, 5.ª Edição, pp. ннм Ŝ ǎǎΦΥ άExige-se uma 
previsão legal nesse sentido. Significa isto que a fonte da substituição é a lei pois o órgão substituto apenas executa a 
norma que o habilita a agir em substituição do órgão substituído, sem qualquer derrogação da lei que deu competência 
e a este último ou seja, sem qualquer atropelo à legalidade. όΧύ Trata-se de uma relação interorgânica. Claro está que 
a substituição deve ter por fonte a lei ou quando muito norma habilitada sob pena de integrar um caso de flagrante 
ilegalidade.έ. 

55  Cf. alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2024/M, de 12 de julho, e alínea b) do n.º 
2 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2025/M, de 5 de maio; alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º e artigo 
15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2024/M, de 27 de setembro; n.º 2 do artigo 1.º da orgânica do SRPC, IP-
RAM; e artigo 7.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro. 

56  PEDRO COSTA GONÇALVES, in obra citada, Volume 1, Almedina, pp. 905 e ss.. 
57  LUIZ S. CABRAL DE MONCADA, in obra citada, 5.ª Edição, pp. 222 e ss.Υ άA substituição pode ocorrer no âmbito da relação 

tutelar mas pode também verificar-se dentro da hierarquia administrativa tal como previsto no n.º 4 do artigo 197.ºΦέΦ 
58  Designadamente para efeitos de aplicação do n.º 9 do artigo 41.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aplicável ex vi 

n.º 1 do artigo n.º 1 do artigo 29.º dos Princípios e Normas de Organização da Administração Direta e Indireta da RAM. 
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Acresce que a forma e a extensão da relação de tutela não se presumem: têm de estar legalmente 

ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ Ǉƻƛǎ ǉǳŜ άA tutela só existe nas modalidades que a lei consagrar, e nos termos e dentro 

dos limites que a lei impuser.έ59 (sublinhado nosso). 

Nas normas jurídicas acima mencionadas, pese embora seja prevista e referida a existência de uma 

relação de tutela entre a Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil e o SRPC, IP-RAM, não se 

observou a sua definição e/ou extensão, designadamente para efeitos de atribuição de competência 

substitutiva quanto à matéria dos procedimentos pré-contratuais, e aprovação da respetiva despesa, 

referentes a este instituto público. 

Por sua vez, a tutela remonta à possibilidade de controlo e fiscalização sobre a atividade da entidade 

superintendida, pela superintendente. 

Evidentemente que a atividade deste instituto público regional é instrumental à da Secretaria 

Regional de Saúde e Proteção Civil, uma vez que aquela entidade deve prosseguir as atribuições 

desta. 

Contudo, a lei e os estatutos conferem ao SRPC, IP-RAM personalidade jurídica e autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial60, sendo expressamente conferida ao Conselho Diretivo 

desta entidade a competência para dirigir a respetiva atividade. 

Sendo certo que no âmbito da relação de superintendência e tutela é necessário observar o princípio 

da legalidade: se ŀ ƭŜƛ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ŀǘǊƛōǳƛǳ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŀƻ ƽǊƎńƻ άConselho Diretivoέ Řƻ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻ 

público para, entre outros, autorizar e determinar o procedimento pré-contratual e a correspondente 

despesa pública em análise, era este o órgão efetiva e legalmente competente para tal61, conforme 

resulta, entre outros, do n.º 1 do artigo 36.º e do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro (Código dos Contratos Públicos). 

No respetivo contraditório62Σ aƛŎŀŜƭŀ /Ǌƛǎǘƛƴŀ CƻƴǎŜŎŀ ŘŜ CǊŜƛǘŀǎ ŀƭŜƎƻǳ ǉǳŜ άA imputação de 

competências pressupõe existência jurídica do respetivo órgão. Neste sentido, a constituição 

irregular de um órgão colegial compromete a sua aptidão para funcionar como centro de imputação 

de competências.έ, pelo que sendo άόΧύ o Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, juridicamente 

inexistente, inexiste igualmente a titularidade das competências que a lei abstratamente lhe atribui.έ, 

concluindo que άA inexistência do órgão afasta, de forma absoluta, qualquer possibilidade de 

imputação funcional [de competências].έΦ  

Sendo que άόΧύ a competência para a autorização sobre a matéria da contratação pública e respetiva 

despesa pública se encontrava legalmente afeta a um órgão que, simultaneamente, [o Tribunal de 

 

59  DIOGO FREITAS DO AMARAL, in Curso de Direito Administrativo, Volume I, Almedina, 4.ª Edição, pp. 731 e ss.. 
60  LUIZ S. CABRAL DE MONCADA, in obra citada, 5.ª Edição, pp. нлс Ŝ ǎǎΦΥ άNa identificação e distribuição da competência 

entre os órgãos da Administração Pública obedece-se ao princípio da legalidade. A competência não se presume pelo 
que deve ser determinada por lei muito embora se admita que também o regulamento a pode fixar. Mas é sempre a 
lei ou norma nela baseada que atribui a competência. A legalidade da competência é um dos aspectos da legalidade 
da actividade administrativa.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΦ aŀƛǎ ǊŜŦŜǊŜ ƻ !ǳǘƻǊ ǉǳŜ άConsequência da legalidade da 
competência é a respectiva irrenunciabilidade e inalienabilidade.έΦ 

61  A análise efetuada não evidenciou a estipulação, válida e legal, de qualquer das situações excecionais previstas no 
artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo: delegação de poderes, suplência ou substituição. 

62  Cf. o ofício da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil n.º 1694, de 28 de abril de 2026 (registo de entrada na 
SRMTC n.º E1162/2026, de 28 de abril). 



 

  

 

 
 

17 

Contas] reconhece como juridicamente inexistente.έ, pelo que άO entendimento dessa Douta 

Instância revela fragilidades acrescidas ao atribuir natureza exclusiva às competências que imputa 

ao órgão juridicamente inexistente, concebendo-as como poderes funcionalmente reservados e, 

como tal, insuscetíveis de exercício por qualquer outro centro de imputação.έΦ 

Mais alegou que άCom efeito, ou se reconhece a existência jurídica do referido órgão, o que não nos 

parece possível atendendo à irregularidade da sua constituição, caso em que se chegaria à conclusão 

da Douta Instância όΧύ ou, em sentido inverso, acolhendo-se a inexistência jurídica do órgão, que 

constitui o ponto de partida do entendimento do Tribunal de Contas, conclui-se pela impossibilidade 

jurídica de titularidade de quaisquer competências, designadamente da competência para autorizar 

a despesa no procedimento pré-contratual em causa, deslocando-se, assim, a questão central para 

a determinação da entidade que, no quadro normativo vigente, se encontra habilitada para a prática 

deste ato.έΦ 

Por fim, afirma que άA circunstância de não ter sido invocada a atuação em regime de tutela 

substitutiva [relativamente à Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil] não configura qualquer 

lapso ou omissão. A tutela substitutiva, no âmbito da organização administrativa, pressupõe a 

existência jurídica do órgão cuja competência se irá exercer, sob pena de se admitir tutela sobre o 

vazio jurídico.έ.  

Sobre este entendimento, cumpre referir que: 

a) A existência (em abstratoύ Řƻ ƽǊƎńƻ ά/ƻƴǎŜƭƘƻ 5ƛǊŜǘƛǾƻέ Řƻ {wt/Σ Lt-RAM é determinada por 

lei63, aǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ƻ άƭŜǉǳŜέ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǉǳŜ lhe são atribuídas, como, por exemplo, a de 

autorizar as despesas inerentes à sua atividade dentro dos limites previstos no orçamento 

regional64; 

b) A composição desse órgão é também determinada por lei: o Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, 

Ş άόΧύ composto por um presidente, coadjuvado por dois vogais όΧύΦέ65; 

c) A verificada composição irregular (por incompleta) deste órgão corresponde a uma ilegalidade 

que impede o seu funcionamento por impossibilidade objetiva da válida formação da sua 

vontade. Nestes termos, o órgão não se encontra regularmente constituído, sendo, pois, (em 

concreto ou in casu) juridicamente inexistente.  

Face ao enquadramento legal aplicável e, designadamente, à competência atribuída por lei ao 

Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, no que diz respeito à matéria da autorização de despesa, tinha 

desde logo este órgão de estar devidamente constituído nos termos legalmente definidos de modo 

a lograr exercer as devidas competências, que lhe são exclusivas no caso concreto. 

 

63  A título exemplificativo, vide os artigos 18.º a 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (Lei-Quadro dos Institutos 
Públicos), aplicável ex vi artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, artigo 32.º-A 
deste diploma, e alínea a) do artigo 5.º e artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 

64  Cfr. a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (Lei-Quadro dos Institutos Públicos), aplicável ex 
vi artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, o n.º 1 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo e a alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 
de julho (Orçamento da Região para o ano de 2024). 

65  Cfr. o n.º 2 do artigo 32.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, e o n.º 1 do artigo 6.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 
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A argumentação constante do contraditório denota um equívoco entre os conceitos de άexistência 

jurídicaέ abstrata e concreta do mencionado órgão, assim como da aplicação do princípio da 

legalidade no âmbito da atribuição de competências . A ǊŜŦŜǊƛŘŀ άƛƳǇǳǘŀœńƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭέ ou 

άǘƛǘǳƭŀǊƛŘŀŘŜέ de competências não pode nunca resultar de άarbitrariedadeέ administrativa. Ela é 

atribuída e determinada por lei.  

Mais alegou a contraditada que: 

- «A circunstância de inexistir juridicamente o órgão de direção do SRPC, IP-RAM, não pode 

ŎƻƴŘǳȊƛǊ Ł ǇŀǊŀƭƛǎŀœńƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻǎ ǇƻŘŜǊŜǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ǎƻōǊŜǘǳŘƻ άǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ 

ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řŀ Ƴƛǎǎńƻ Ŝ Řŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎέ ŜƳ ƳŀǘŞǊƛŀ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŎƛǾƛƭΣ ǉǳŜ ŀǎǎǳƳŜƳ inequívoca 

densidade funcional e operativa, sob pena do comprometimento do exercício das funções 

essenciais do Estado.»; 

- O άόΧύ interesse público surge como fundamento, critério e limite de todo o agir da 

Administração Pública.έ, nos termos do n.º 1 do artigo 266.º da Constituição da República 

Portuguesa e artigo 4.º do Código do Procedimento Administrativo; 

- E que ao caso concreto άόΧύ tem plena aplicação o argumento a maiori ad minus: quem pode o 

mais pode o menos.έ, ou seja, se a Secretária Regional άόΧύ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ƘŀōƛƭƛǘŀŘŀ ŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀǊ 

ŘŜǎǇŜǎŀ ŀǘŞ ϵоΦтрлΦлллΣ ǇƻǊ ƳŀƛƻǊƛŀ ŘŜ ǊŀȊńƻ ŜƴŎƻƴǘǊŀ-se igualmente habilitada a autorizar uma 

ŘŜǎǇŜǎŀ ŘŜ ϵмффΦрллΣллΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ǎƛǘǳŀŘŀ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ Ŝ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭ Ŝ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ 

das atribuições que lhe são cometidas.έ. 

Relativamente ao primeiro ponto, importa notar que a composição irregular do Conselho Diretivo 

do SRPC, IP-RAM é consequência direta da omissão, ao longo de cerca de quatro anos, da Secretaria 

Regional de Saúde e Proteção Civil, ao não promover o acionamento da nomeação dos vogais em 

falta, através da emissão de despacho conjunto da Presidência do Governo Regional e desta 

Secretaria Regional. Pelo que o sanar desta situação esteve inteiramente e a todo o tempo  na 

disponibilidade dos Secretários Regionais da tutela e, inclusivamente, do próprio  Governo 

Regional66.  

Ou seja, uma eventual άǇŀǊŀƭƛǎŀœńƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻǎ ǇƻŘŜǊŜǎ ǇǵōƭƛŎƻǎέ que originasse um 

impedimento e/ou atraso na contratação da empreitada de ampliação do Centro de Meios Aéreos 

(CMA) com fundamento na  composição irregular do Conselho Diretivo do SRPC, IP -RAM, 

eventualidade que justificou as autorizações de abertura do procedimento pré-contratual e desta 

despesa pela Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil, Micaela Cristina Fonseca de Freitas, seria 

sempre resultado da própria conduta da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil ao não sanar 

a mencionada irregularidade orgânica por via da nomeação dos vogais em falta no Conselho Diretivo 

do SRPC, IP-RAM. 

Acresce que a ausência destas nomeações ς que não foi justificada pela Secretária Regional de Saúde 

e Proteção Civil, Micaela Cristina Fonseca de Freitas - assume, no caso concreto, particular gravidade 

pois que o teor do contraditório sugere o conhecimento e a consciência i) da existência desta 

irregularidade orgânica; ii) das suas consequências (paralisação da atividade deste instituto público 

 

66  Foi observada a composição irregular do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, nos períodos de 01/01/2022 a 
28/02/2022 e de 02/08/2022 a 08/03/2026. 
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regional); assim como da iii) importância da atividade do SRPC, IP -RAM para a população, 

designadamente na área da proteção civil. 

Sobre o segundo argumento, a invocação genérica e abstrata do princípio do interesse público não 

pode servir ŘŜ άŎƘŀǾŜ ƳŜǎǘǊŀέ ǇŀǊŀ ƭŜƎƛǘƛƳŀǊ ǘƻŘŀ Ŝ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀǘǳŀœńƻ Řŀ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ tǵōƭƛŎŀΦ O 

exercício da atividade administrativa e de funções públicas, assim como a própria determinação do 

ǉǳŜ Ş ŜŦŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŘŜ άƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻέΣ ǇǊŜǎǎǳǇƿŜ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ do disposto em leis, normas e 

princípios jurídicos, tais como , a título exemplificativo,  os princípios da legalidade e da boa 

administração67. 

Efetivamente a atividade da Administração Pública visa a prossecução do interesse público, mas 

sempre com respeito pelo disposto na Constituição da República Portuguesa e na lei, como resulta 

diretamente do n.º 2 do artigo 266.º e do n.º 1 do artigo 3.º do Código do Procedimento 

Administrativo (princípio da legalidade)68: é a lei, enquanto pressuposto e o limite de toda a atividade 

administrativa e definidora do exercício de poderes e/ou competências pelos órgãos administrativos, 

que define o interesse público a cargo da Administração69. 

No caso concreto observou-se precisamente o oposto: incumprimento de disposições legais, 

nomeadamente de cariz orgânico e orçamental, motivadas pela omissão de nomeação dos membros 

do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM, em falta, situação cuja correção, como se referiu, esteve 

sempre ao alcance e na disponibilidade da Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil. 

Por fim, sobre o terceiro aspecto, afigura-se que, nos termos em que foi enquadrado no 

contraditório, ƻ ŀǊƎǳƳŜƴǘƻ άa maiori ad minusέ não se compadece com o princípio da legalidade 

no caso concreto, uma vez que a argumentação apresentada não teve em conta que: 

- O SRPC, IP-RAM, é uma entidade dotada de personalidade jurídica , com autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial70 dirigida por um Conselho Diretivo ao qual a lei atribui 

competência, irrenunciável e inalienável nos termos legais71, para autorizar as despesas no 

âmbito dos procedimentos de contratação pública até ao montante de 200 лллΣллϵ72 73; 

 

67  Cfr. os artigos 3.º e 5.º do Código do Procedimento Administrativo. 
68  O n.º 1 do artigo 3Φȏ Řƻ /ƽŘƛƎƻ Řƻ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ǊŜŦŜǊŜ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ǉǳŜ άOs órgãos da 

Administração Pública devem atuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes forem 
conferidos e em conformidade com os respetivos fins.έ όǎǳōƭƛƴƘŀŘƻ ƴƻǎǎƻύΦ 

69  DIOGO FREITAS DO AMARAL, in obra citadaΣ ±ƻƭǳƳŜ LLΣ пΦȎ 9ŘƛœńƻΣ !ƭƳŜŘƛƴŀΣ ǇǇΦ оп Ŝ ǎǎΦΥ άÉ a lei que define os interesses 
públicos a cargo da Administração: não pode ser a Administração a defini-los, salvo se a lei a habilitar para o efeito 
όΧύέΦ 

70  Cfr. o n.º 1 do artigo 3.º, o n.º 1 do artigo 4.º, a alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º e o n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 3/2024, 
de 15 de janeiro, aplicáveis ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, 
e o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 

71  Cfr. o n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo. 
72  Cfr. a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º e o artigo 38.º da Lei n.º 3/2024, de 15 de janeiro, aplicáveis ex vi n.º 1 do artigo 

29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, e a alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho. 

73  O preço base do procedimento pré-contratual em análise foi definido em 199 500,00ϵ. 
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- A ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŜƳ ŀƴłƭƛǎŜ ƴńƻ ŎƻƴǎǳōǎǘŀƴŎƛŀ ǳƳ άŀǘƻ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜǾƛŘƻέ74 para efeitos de 

acionamento de eventual tutela substitutiva fundamentada em eventual conduta omissiva75; 

- Não foi observado, nem invocado em sede de contraditório, o acionamento de delegação de 

poderes, suplência ou substituição no âmbito do n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

De modo que, nos termos observados e analisados, a Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil 

estava desprovida de competência legal para suprir a constituição irregular do Conselho Diretivo do 

SRPC, IP-RAM, designadamente para efeitos de determinação do procedimento pré-contratual por 

consulta prévia n.º 3/2025 e da inerente despesa pública, situação assumida na informação datada 

ŘŜ мр ŘŜ ŀōǊƛƭ ŘŜ нлнрΣ ƛƴŎƛŘŜƴǘŜ ǎƻōǊŜ ƻ άPEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA CONSULTA 

PRÉVIA N.º 3/2025 DO SRPC, IP-RAM DESTINADA À EMPREITADA DA AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE MEIOS 

AÉREOS (CMA) ς AERÓDROMO DO HELIPORTO DA CANCELAέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘŀ ǇƻǊ aŀǊƛŀ /ŜŎƝƭƛŀ {ǇƝƴƻƭŀ 

Viveiros, à data Diretora de Serviços Jurídicos e de Suporte à Governação do Gabinete do Secretário 

Regional de Saúde e Proteção Civil e Serviços Dependentes, anteriormente mencionada e transcrita. 

Contudo, através da referida informação foram utilizados ŀǊƎǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ άurgência e interesse 

públicoέ e ainda ŘŜ άόΧύ falta de alternativas viáveis, designadamente pela impossibilidade de 

ratificação dos actos nulos [por se encontrar irregularmente constituído o Conselho Diretivo do 

SRPC, IP-RAM] e que no limite [estar-se-ia] no limiar da paralisia total do funcionamento do serviço 

όΧύέΣ ǇŀǊŀ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀǊ ŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ǇŜƭŀ Secretária Regional de Saúde 

e Proteção Civil. 

Porém, estes argumentos não permitem ultrapassar a ilegalidade do ato de autorização da despesa 

pública em análise, porquanto: 

ii) A alegada situação de άurgência e inadiabilidadeέ é resultado direto da conduta da Secretaria 

Regional de Saúde e Proteção, pois que a nomeação dos membros do conselho diretivo do 

SRPC, IP-w!a Ş ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ άόΧύ ŘŜǎǇŀŎƘƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ Řƻ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řƻ DƻǾŜǊƴƻ 

Regional e do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil όΧύέ76, estando, portanto, a 

retificação da constituição irregular do Conselho Diretivo do SRPC, IP-RAM ao alcance desta 

Secretaria Regional a todo o tempo; 

iii)  O alegado άƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻέ Ş ƛƴǾƻŎŀŘƻ em termos genéricos, sem identificação do concreto 

fundamento legal ou mesmo da necessidade coletiva revestida de interesse público que se 

pretendia acautelar por esta via. Ou seja, não foi promovida a devida análise casuística, 

incidente sobre as características da situação concreta, no sentido de justificar , legal e 

 

74  Para efeitos do n.º 9 do artigo 41.º da Lei n.º 3/2024, de 15 de janeiro, aplicável ex vi n.º 1 do artigo 29.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro.  

75  {ŜƴŘƻ ǉǳŜ ƻ ŎƻƴǘǊŀŘƛǘƽǊƛƻ ŀƭŜƎŀ ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ŀ ƛƴŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řƻ ŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘǳǘŜƭŀ ǎǳōǎǘƛǘǳǘƛǾŀ ƴŜǎǘŜ ŃƳōƛǘƻΥ άA 
circunstância de não ter sido invocada a atuação em regime de tutela substitutiva não configura qualquer lapso ou 
omissão. A tutela substitutiva, no âmbito da organização administrativa, pressupõe a existência jurídica do órgão cuja 
competência se irá exercer, sob pena de se admitir tutela sobre o vazio jurídico.έΦ 

76 Cfr. o n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, e a alínea a) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril. 






















































































